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ZERO GREVE

No caderno MAIS!, da
Folha de São Paulo de 4 junho,
Laymert Garcia dos Santos,
professor da UNICAMp,
expressou seu desencanto
com a atual desmonte das
Universidades da seguinte
forma: "a constatação de que
a universidade está acabando
deixa um gosto amargo,
depositado na palavra

• decepção: aos 51 anos e após
mais de 20 de carreira, vejo­
me levado a "desistir" da
universidade, a fazer luto."
Talvez ele tenha expresso o

que muitos outros

professores sentem. A atual
mobilização, a nível local e

nacional, contudo, mostra que
muitos professores
provavelmente a maioria -

estão se recusando a vestir
luto e a desistir da
Universidade. "
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"Eu até tapo o nariz
e vou na AG.votar"

(Trecho de carta veiculada

pela internet por professor
antigrevista. )

Haverá cortes de salários? Até

quando ficaremos em greve?
Os Hsem-vozes" retomarão

suas vozes nas AGs?

Os professores em greve
na UFSC se fazem estas
perguntas, e a inquietação é
visível em todos. Os planos
de privatização do governo
federal já iniciaram sua

camínhada na Universidade e

esta é a primeira vez que há
uma mobilização geral neste

tipo de conjuntura. Se há
algum tempo atrás apenas

Editorial
um ou outro Centro estava
parcialmente privatizado -

com os laboratórios recebendo
dinheiro por serviços
prestados à iniciativa privada
- agora esta situação se

alastrou para quase todos os

Centros da UFSC e, em alguns
departamentos, esta já é a

norma. Neste esquema,
muitos professores ganham
"bolsas" - retiradas de parte
da verba paga por empresas
(ou instituições) aos

laboratórios - o que na verdade
se configura como um

segundo salário. Ou seja: hoje
muitos dos professores já são
parceiros ativos dos projetos
de privatização da UFSC.

Talvez em decorrência
disto - e pela primeira vez em

16 anos - é muito visível a

reação dos contrários ao

entrentamento da política (nem

sempre clara) do governo
central para as Universidades
Públicas.

Mas há outros dados novos

nesta conjuntura: pela
primeira vez, também nos

últimos anos, a reação dos
alunos tornou-se mais visível
e mais forte, colocando-os ao

lado das reivindicações cos
professores e funcionários,
além de apresentarem uma

pauta própria. Numa das
federais do Rio Grande do Sul,
embora a AG dos professores
tenha decidido não entrar em

greve, a Universidade está
patada porque OS ALUNOS
ESTAO EM GREVE. Aqui na

UFSC, por outro lado, nota-se
uma disposição fora do
comum nos professores que
entraram em greve - mesmo

com toda uma conjuntura que
lhes é desfavorável.

Nossa luta por salários e em defesa da Universidade

Aparalisação nacional dos
docentes das InstituiçõesFede­
rais de Ensino Superior, (IFES)
éparte integrante dagreve na­

cional dos Servidores Públicos

Federais (SPFs), que é o resul­

tado da campanha salarial de
2000. O último reajuste conce­

dido aos SPFs foi em janeiro
de 1995, ainda no governo de
ItamarFranco. O congelamen­
to dos salários ao nível federal
estendeu-se apraticamente to­

dos os estados e municípios e

as greves no serviço público
estão eclodindo em todo opaís
na busca de reverter esta situ­

ação.
Em nossa última greve,

1998, o governo respondeu
com a criação da GED e da

GID, que são gratificações de

produtividade e dependentes
de avaliação da produção. O
mesmo tipo de tratamento o

governo vem dando a diversas

outras categorias, tratando
cada setorseparadamente en­

quanto busca no Congresso
Nacionalaprovar a distinção
entre carreiras típicas de Esta­

do e aquelas que não o seri­

am. Esta distinção busca sepa­
rar os servidores entre aque­
les que terão remuneração ga-

Professor Paulo Rizzo

rantida integralmentepelo Es­

tado e aqueles cuja remunera­

ção dependerá de outras ion­

tes, inclusiveprivadas. Estapo­
lítica toca diretamente as uni­

versidadespúblicas, mas tam­

bém a saúde, a seguridade
social e outras atividades que,
na visão neoliberal, devem ser

privatizadas.
As gratificações destorcem

as carreiras e, quando associa­

das a outras fontes de remune­

ração individuais ou de peque­

nosgrupos através dasmais di­

versas formas de prestação de

serviços, impõem a lógica da

competição de mercado no inte­

rior do mundo acadêmicopara

que possamos ganhar um pou-

co mais e para obtermos recur­

sos para trabalharmos. Aliás,
nossa jornada de trabalhá tem

sido incrementadacadavezmais

de tempo gasto na busca com­

petitiva dos recursospara reali­

zarmos as atividades depesqui­
sa, ensino e extensão. Isto é, tra­

balhamosparapodermos traba­

lhar em um processo altamente

estressante e que só tende api­
orar se não tivermos a capaci­
dade de revertê-lo.

As greves de docentes este

ano tiveram início nas universi­

dades estaduaispaulistas, que

são aquelas que concentram

mais recursos públicos de cus­

teio e salários em todo o país e

que têm sido as mais competiti­
vas na obtenção de outros tipos
de recursos. Tanto nas estadu­

ais como nas federais, a mobi­

lização estudantil este ano tem

sido espetacular e demonstra

que a parcela da sociedade

que mais diretamente usufrui

deste tipo de serviçopúblico, a

educação superior, não está

disposta a aceitar o desmonte

da universidade pública e sua

privatizaçâo.
O governo federal, incapaz

de controlara desvalorização da

moeda, a fuga cada vez maior

das riquezas dopaís, a alta dos

preços e tarifas e o crescente de­

semprego, firma com o FMIa in­

tenção de congelar os salários

dos servidores por mais dez

anos. Isto é, o controle de nos­

sos saláriospelo congelamento
é a expressão do descontrole do

govemosobre qualquercoisana

economia e sua fiel subserviên­

cia às metas do FMI
A adesão à greve na UFSC

tem sido crescente, mas com

muito mais resistências que nas

greves anteriores, particular­
mente em centros como o CTC

e o CFM Estas resistências

mostram certo ceticismo de

muitos colegas em que sejamos
capazes de reverter a intransi­

gência do governo. O Coman­

do Local de Greve chama a

atenção ao fato de que atual­

mente pouco conseguiríamos
com uma mobilização apenas

dos docentes. O momento da

greve é agora quando todos os

setores do serviço público es­

tão na luta e, também, os estu­

dantes. Deixar este momento

sem nos mobilizarmos seria

uma injustiçacom nósmesmos.

Paulo Rizzo
do comando de greve da UFSC
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ZERO GREVE

60% da UFSC está sem professores
Já no primeiro dia de greve

dos professores da UFSC,
29 de maio, foi definido um

Comando Local de Greve. A

partir de então, tudo o que se

refere a reuniões, boletins,
mobilização de professores
nos centros e preparação de
atos serão feitos por esta co­

missão. O Comando tem re­

presentantes de cede.centro,
além de dois membros da As­

sociação dos Professores da
Universidade Federal de
Santa Catarina (APUFSC).
local onde se reúne perma­
nentemente.

Entrando na segunda se­

mana de greve, a estimativa
é de que 60% dos professores
da UFSC tenham aderido ao

movimente. Agora, o princi­
pal objetivo do Comando é
convencer todos os profes­
sores dos "locais problemá­
ticos", como o Centro Tecno­

lógico (CTC), Centro de Ci­
ências Físicas e Matemáticas
(CFM) e Centro de Ciências
da Saúde (CCS) t onde a mo­

bilização dos professores é

pouco representativa, a ade­
rirem à greve, segundo o pro­
fessor de Arquitetura e mem­

bro do comando, Paulo Rizzo.
Para tanto, o Comando de

greve está se reunindo com

os professores desses centros.
"É um verdadeiro arrastão de
convencimento", afirma Pau­
Io Hizzo.

Ele acredita que "há gran­
des chances de haver uma

adesão total à greve". Segun­
do o professor, esta greve di­
fere das anteriores por con­

tar com um "forte apoio dos
estudantes universitários es­

tão a favor dos professores
que paralisaram suas ativi­
dades e pressionando aque­
les que ainda não aderiram
ao movimento".

Além disso, há a maior

greve dos servidores técnico­
administrativos dos últimos
anos. A UFSC já tem uma

adesão de 70% de seus servi-

o
Raquel Sabrina

ALUNOS Manifestação à favor da universidade.

dores. Segundo Angela Olin­
da Dalri, integrante do Co­
mando de Greve do Sindica­
to dos Trabalhadores da
UFSC (SINTUFSC), o número
de participantes não é maior
devido aos funcionários do

Hospital Universitário, onde
se encontram 38% dos servi­
dores da UFSC que ainda
estão trabalhando, ainda es­

tarem trabalhando. Caso
não haja adesão total, a mo­

bilização não deve ser enfra­

quecida, pois vários centros

já pararam de forma parcial
ou total. argumenta Rizzo.

ia Mobilização
A primeira manifestação

massiva do Comando acon­

teceu no dia 31 de maio, no

centro da cidade, quando
professores se aliaram à mo­

bilização geral dos servido­
res do Incra, Ibama, Ministé­
rio da Agricultura, professo­
res da rede estadual e da Es­
cola Técnica, além de alunos
da UFSC, em um total de cin­
co mil pessoas. Segundo in­

tegrantes do Comando Local
de Greve, lá estavam cerca

de 150 professores da Univer­
sidade Federal. Para Lucia-

PRIMEIRA SEMANA
DE GIlEVE.
CCA:70%
CCB: 90%
GCE: 90%
CDS: 41%
CEO: 90%

.

CFH: 90%
CFM: 10%
CCJ: 60%

CSE: + de 50%
CTC: 10%

CoLde AplicaçãO:70%
CCS:50%·

Fonte: APUFSC

na Esmeralda Ostetto, do
centro de Ciências da Educa­

ção (CED). todos os centros

da universidade estavam re­

presentados, inclusive o CTC
e o CFM, onde a adesão é me­

nor.

No dia lOde junho, acon­

teceu a primeira Assembléia
Geral. após o início da Gre­
ve dos Docentes. Durante a

reunião, a grande maioria
dos professores decidiu per­
manecer em greve. A propos-

ta do CTC de um plebiscito
para decid-ir sobre a conti­

nuidade de greve foi derro­
tada por 103 a 27 votos.

O professor Henrique de
Melo Lisboa, autor da propos­
ta que defendia o grupo dos
"sem voz", que ficam "cola­
das imaginando o quanto re­

acionários devem ser por não

ser igual a esta maioria rela­
tiva" , acabou, no final da as­

sembléia chamando a unani­
midade de "burra" e retirou

a sua proposta. Lisboa, de­

pois de um parecer de alguns
professores sobre a greve,
concluiu que não estava cla­
ro o porquê da paralisação
entre os docentes e terminou
dizendo: "eu não sei porque
estou em greve".

Para a professora Doroti
Martins, representante do
Centro de Filosofia e Ciênci­
as Humanas (CFH), é neces­

sária a fortificação da greve.
"Voltemos às ruas para lutar

pelo pouco de dignidade que
nos resta", conclamou a pro­
fessora ao defender a conti­
nuidade da greve.

Ke/en Vanzin

PanoPIIIUI nacional
e principais
reivindicações I

I
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A representante da UFSC
no Comando nacional de Gre­
ve, Maria Odete cos Santos,
enviou um informe sobre a si­
tuação da greve em todo o

país. De acordo com o bole­
tim, 26 universidades entraram
em greve, sete estão com in­
dicativo de paralisação com
data marcada e outras cinco
ainda não determinaram a data.
Outra questão que deve ser dis­
cutida, nas próximas semanas,
segundo o informe, é o descon­
to nos salário dos servidores
em greve. A Organização cos
Advogados do Brasil (OAB)
alega ser inconstitucional a

posição do governo, baseada
no decreto 1480/95, sobre os

cortes-nos saíanos. Segundo
a GAB, a decisão fere o artigo
37 da Constituição.

No âmbito nacional ainda,
servidores e proressores -que
se uniram para estabelecer a

mesma proposta de negocfa­
�ão com (} goverl'lQ - tentam
estabelecer nos próximos dias,
ulJlcanal de nf}Qociação com
o líder do governo na Câmara,

.

Arthur Virgílio (PSOB).
A principal r�iVindicação

dos prctessores e servidores
é o reajuste salarial de 63,€}8%,
<me não acontece há mais de
eim:() anos, além da lncorpe­
ração de gratificaçÕes »Ó.Neste
Caso, a proposta, segundQ o

prOfessor, Pauto Rizzo, é de
que se nãofor dadO o aum�nto
hOS vencímeníos funcionários
plíblicos,"'pelomenos asoma
de reajustemais.QratificaçÕes
feche nos 63,68%'1, Os prOfes­
SQrªs reivindicarntamhémque
hájaacesSô aos cargos de ser­

viço. público. someflte
. atr��és

de conCurso � para evitara en­
trada de substiMos OI.! comra­
tildos pela Cll. drzele.
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ZERO GREVE

Avaliação de instâncias da UFSC

CFH e Reitoria fazem bala�o da greve
Raquel Sabrina"

.
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----�---_;.;..;�.;;.;_-"=� administrar essa ruptura . Segundo pela greve de 98, que durou I 04 dies,
"

"�. o pró-reitor, a UFSC está parcialmen- o calendário seria colocado em dia

'ilL DA. G, ••. ��d:����:S�?�lfo����S����r�� �� ��f�������eos���s��e�'��[:������
A

• o. ..�.t!.• Restaurante Universitário e a maio- n:as ,�ambém as formaturas e os pro-

D •• • ria dos cursos de graduação. As 40 voes, completa.
. turmas de mestrado, 22 de doutorado O pró-reitor, que também é profes­

e o Hospital Universitário estão funci- sor do curso de Administração, afir­

onando. mou que não vai aderir à greve. "Não

Araújo informou que a Associação vou participarporque não sou sindi­

Nacional dos Dirigentes das Institui- calizado e ncotenho motivação para

ções Federais de Ensino Superior entrar nessa greve. Mas não sou con­

(ANDIFES). presidida pelo reitor da tra quem faz." Araújo discorda dos

UFSC Rodolfo Pinto da Luz, enviou ao professores que reclamam de não re­

ministro da educação Paulo Renato ceberem aumento há cinco anos. "Os

Souza um pedido de abertura de ne- professores quando fazem essa recla­

gociação entre o governo federal e os mação não estão totalmente corretos,

servidores no dia 17 de maio - dois pois foi concedida aGED (Gratifica­

dias após o início da greve dos servi- ção de Estímulo à Docência) em 98,

dores técnico-administrativos. reajustada em março deste ano".

No dia 30, o Conselho Universitá-

rio (Cun) da UFSC encaminhou ao

Ministério da Educação e Desporto
(MEC), um documento apoiando a

paralisação dos servidores federais,

professores da UFSC e do Estado. Mas

segundo Araújo, o governo federal

está se mostrando intransigente. "Há

desprezo por parte do governo, pois
não foi aberto nenhum canal de ne­

gociação."
Como 75% das aulas já foram da­

das, existe a possibilidade de o se­

mestre ser encerrado. O pró-reitor, no

entanto, considera cedo decidir sobre

esse assunto porque não há a previ­
são da extensão da gre,ve. Araújo re­

clama que com o atraso provocado

MOBILlZAÇAO Embora em alguns Centros haja mais engajamento, o movimento atinge todos

CFH
No Centro de Filosofia e Ciências

Humanas (Cf'H) não há dados exa­

tos, mas a adesão à greve está "bas­

tante forte", segundo a diretora do

Cf'H, Joana Maria Pedro. Ela disse

que somente os cursos de pós-gradu­
ação ainda não suspenderam as ati­

vidades, pois estão discutindo se ha­

verá ou não paralisação. Apesar da

suspensão das aulas, ela afirma que
os professores do Centro não estão

"em casa de pijama ou camisola pois
estão participando das reuniões".

Para Joana, a greve é "ruim" mas

é a única forma conhecida para pres­
sionar o governo. "Não sabemos se

nos ouvirão com a greve, mas já fize­

mos passeatas, protestos públicos,
enviamos carta para o Ministro da

Educação, e eles não nos ouviram". A

diretora do crn não considera que o

fato de a greve ser política seja um

problema. "Toda greve é política. Pe­

dir aumento salarial é político".
Adiretora disse que a greve é uma

tentativa de impedir o fim das univer­

sidades públicas. "Lutar pelos salá­

rios é lutar pelas universidades". Ela

alerta para o fato de que o número de

professores que estão se transferin­

do para as universidades particula­
res está aumentando, pois, segundo
Joana, o salário pago pelas institui­

ções particulares é maior. "Os jovens
não querem dar aulas nas universi­

dade federais por causa dos baixos
salários. Muitos estão saindo. Os que

permaneceram vão se aposentar um

clia e, quando isso acontecer, como

será?"
"É o descaso que leva à greve",

sentenciou Joana. Ela não acredita

que o governo irá privatizar as uni­

versidades públicas. "Vai acontecer

o mesmo que ocorreu com as escolas

de ensino básico e médio: o governo
foi abandonando aos poucos, e quan­
do percebemos, as escolas públicas
estavam falidas e sem bons profes-
sores."

Para a diretora do crn, o momen­

to para começar a greve é favoráveL

apesar do pouco tempo até o dia 3 de

julho, limite para conseguir o reajus­
te, pois faltarão seis meses para a

posse dos próximos prefeitos e verea­

dores, e o governo não poderá conce­

der nenhum reajuste salarial nesse

período. "Usaremos essa data. Se

não nos apoiarem, não votaremos

neles", disse Joana.
Em relação às acusações de que o

crn seja um centro "rebelde", Joana
afirmou que é natural que os profes­
sores tenham esse perfil, pois "foram

ensinados e ensinam os alunos a de-

bater os problemas sociais.

Reitoria
A reitoria não vai interferir na gre­

ve dos professores e servidores", afir­

mou o pró-reitor de Assuntos da Co­

munidade Universitária, Pedro da

Costa Araújo. "A greve é uma ruptura
da normalidade e a nossa função é

Raquel Sabrina

PEDAlAÇO A participação do movimento incluiu um passeio de bicileta
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ZERO GREVE

Avaliação de instâncias da UFSC

CCE e CTC analisam a paralisa�ão
Alexandre Brandão

CCE Universitário (Cun). "Temos a função
de pressionar o reitor para que ele
cobre providências da ANDlFES e do
MEC". Com a greve dos servidores, o

diretor do centro fica responsável pela
abertura do prédio e das salas.

O diretor criticou a facilidade

para entrar em greve na universida­
de. "É convocada uma assembléia e

se decide parar com pouca ou muita

gente". O problema, segundo ele, é a

dificuldade para acabar com a gre-
ve, pois o governo federal não

diram não entrar em greve", explica.
Para ele, a decisão de participar ou

não é individual e não da diretoria
do centro. Cerca de 50% dos servido­
res técnico-administrativos do CCE
estão parados, mas com a paralisa­
ção dos professores este número deve
aumentar.

Segundo Margotti, os diretores dos
centros devem administrar a greve e

participar das reuniões do Conselho

próprio governo que cria

condições para a greve".
Quanto à expectativa do

tempo de duração da gre­
ve, o diretor do CCE não é

otimista. "Greve curta na univer­

sidade, vi muito pouco".
Para ele, a paralisação na UFSC

não é meramente salarial. "Essa gre­
ve é política, existe uma mitificação
em 'defesa da universidcrde pública
e gratuita', 'Fora FHC', tudo isso pelo
fato de que estamos em um ano elei­
toral. E o movimento está articulado
com outros servidores que estão em

qreve".
Ele não espera que as reivindica­

ções dos professores sejam atendidas

pelo govern� federal. "Não vejo nes­

sa greve a possibilidade de sucesso

PARTICIPAÇAO Alunos do GeE pintam cartazes

ASSEMBLÉIA Mobilização permanente

para os professores, pois eles recebe­
ram a GED (Gratificação de Estímulo

à Docência). Já os servidores sim, pois
estão sem reajuste desde 95".

Para acabar com a greve dos pro­
fessores federais em 98, que durou 104

dias, o Governo começou a pagar a

GED. Para ganhar a gartificação, o

professor é submetido a uma avalia­

ção e se fizer 140 pontos recebe a gra­

tificação integralmente. Na UFSC,
90% dos professores recebem aGED
sem cortes. Em 98, os professores com

mestrado podiam ganhar até ,R$ 700
e os com doutorado até R$ 1.100 de

gratificação. Em março deste ano, a

GED foi reajustada, aumentando

para R$ 910 a dos professores com

mestrado e R$ 1.330 para quem tem

doutorado. Como a GED é uma grati­
ficação, ou seja, não está incluída no

salário, ela pode ser cortada a qual­
quer momento.

CTC
O único curso do Centro Tecnoló­

gico (CTC) que suspendeu as ativida­

des por causa da greve foi o de Arqui­
tetura porque as salas de aulas não

estão sendo abertas pelo Chefe de

Departamento do curso, professor
Milton Abreu. Segundo o diretor do

CTC, Ariovaldo Bolzon, não foi feita
nenhuma votação entre os professo­
res para decidir se haveria ou não

adesão à greve. "Se os professores
querem dar aulas e os alunos querem
assisti-las, não serei eu que irá impe-

dír", afirmou.
Bolzon acredita que a greve dos

professores é "inoportuna". Para ele,
o momento é desfavorável, pois os

grevistas terão pouco tempo para ne­

gociar com o Governo Federal. No dia

3 de julho faltarão seis meses para a

posse dos próximos prefeitos e verea­

dores, e o governo não poderá conce­

der nenhum reajuste salarial nesse

período. Além disso, o diteror do

CTC não concorda com a greve por­

que, segundo ele, a insatisfação em

relação ao salário não é geral. "Não

são todos os professores que querem
aumento salarial". Ele também lem­

bra que falta menos de um mês para
o fim do semestre.

Bolzon afirmou que a greve é

política. "Essa greve está pegando
carona nos movimentos sociais que
estão ocorrendo no país, como o MST
e quer engrossar os protestos dos ser­

vidores federais e dos professores es­

taduais". O diretor adverte os grevis­
tas: "Entrar em greve é fácil, o difícil
é sair".

Em relação às acusações de

que o CTC seja um curso de "perfil
conservador", Bolzon afirmou que os

professores do CTC não possuem en­

gajamento político e partidário. Além

disso, disse que os alunos também
não têm interesse na greve pois têm

projetos de pesquisa e iniciação ci­

entífica para finalizar.

Humberto Maia e Marta Huff
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População não confia
mais no governo de
FarnRado Henrique

o governo federal já está
se defendendo, ao afirmar sa­

ber que negado o reajuste aos

funcionários públicos federais,
juntamente com patracada do
salário mínimo de R$151, con­
tra os R$180 defendidos pelo
PT e pelo PFL, sua popularida­
de vai diminuir ainda mais. Se­
gundo pesquisas da Vox Popu­
li, há um ano e meio a popula­
ção ainda tinha uma pouco de
confiança na equipe do presi­
dente Fernando Henrique Car­
doso e havia dúvidas em rela­
ção à capacidade de a oposi­
ção montar uma equipe com­

petente. Na última avaltação, do
mês de maio, 67% dos entre­
vistados desaprovam a acrnl­
nistração de FHC. Ainda de
acordo com a pesquisa, 43%
consideram "incompetente" a

equipe governamental. Quanto
aospartidos de oposição, 37%
'acreditam que estes seriam
cªPates de formar uma equipe
competente de governo.

A pesquisa também apon­
ta o desgaste do governo em

rela&ãoà simulação da suces­

são de 200'2. Enquanto os can­
didatos do PSDB e PFL juntos
Aão somam mais de 17% das
ifi\tençôes de voto, os oposío­
Mistas chegam a 60%.

Servidores federais
protestam em Brasília

Cerca de dez mil servidores
federais, em greve desde

adia 10, fizeram umprotesto
em Brasília dia 24 de maio.
O governo federaL além de
recusar o pedido de reajuste
de 64%, correspondente a

cinco anos de defasagem em

relação à inflação, disse que
quem não está satisfeito que
procure outro emprego. Em
nota oficial, anunciou que
não negociará com os grevis­
tas, não concederá aumento,
descontará os dias parados
e, para quem continuar insa­

tisfeito, tem a oferecer o Pro­
grama de Demissão Voluntá­
ria. Segundo a nota, "o go­
verno decidiu dar mais uma

oportunidade aos servidores
que quiserem deixar o servi­

ço público em busca de outra
atividade."

A União gasta atualmen­
te R$53,6 bilhões por ano com

os salários do funcionalismo,
cerca de 30% do Orçamento.
Com o reajuste de 64%, a des­
pesa saltaria para R$87, 7 bi­
lhões por ano. A diferença,
equivale a todo o dinheiro

previsto no Orçamento de
2000 para novos investimen­
tos. Segundo o governo, só se­

ria possível aumentar o Or­

çamento se fossem aumenta­
dos os impostos, sendo que a

carga tributária brasileira já
está na casa dos 30% do pro­
duto interno bruto.

Escolas paulistas
Dia 25, em São Paulo, os

professores estaduais em

greve fizeram uma pas­
seata até o Palácio dos
Bandeirantes, sede do
governo estadual, rei­
vindicando do governador
Mário Covas um reajuste de
54,7%. Covas, que em outra

manifestação foi agredido
por um professor com um

mastro de bandeira não
aceitou receber os grevistas
para negociar.

Escolas de se
As escolas públicas esta­

duais, em greve há quase
dois meses receberam ape­
nas um comunicado do go­
verno do estado afirmando

Governo reage la.nçando plano de demissão
Além de reabrir o Programa

de Demissão Voluntária, o go­
verno realizará novos concur­

sos públicos para cerca de doze
carreiras, excluindo o magisté­
rio $uperior. Serão 3.728 vagas,
'nas áreas de fiscalização e se­

gurança pública, jurídica e de
gestão. A sectsão foI aprovada
pela Comissão de Controle. e

Gestão Fiscal (ÇCF) da qual par­
�éfparam os secretáríos�execu­
tivós dü Mlnfstério dá Fazenda,

Ury arer; do MinisteriQ QO
eja�ent(}, Qrçametilo e

Gestão Guilherme Dias e técni­
cos de ambas as pastas ..

A CCF também autorizou a li­

beração de R$ 456 milhóes, que
serão somados ao orçamento dos
ministérios. O MEC receberá R$
24,5 milhões .. Os recursos são
proveníentes da reserva técnica
de H$1, 1 bilhão prevista no Or­

çamento daUnião.
O novo PDVfoi ánunciadO.·Aa

semana passada em açãodo GD­
verno contrá a greve dos servido·
res e fâZ parte dá estratégIa de

�prim,()rar operfnJMofis$ion�.rd,P

funcionalismo. A abertura das

inscrições para .O POV será na

primeira semana de julho. Ain­
da não há estimativa para o nú­
mero de adesões. No ana pas­
sado, 5.733 servidores aderi­
ram ao programa.

Os funcionários públiços
que quiserem entrar no'pOV re­

oeberac como indenização 1,3
saíartooase por ano trabalha­
do, além da antecipação inte­
gral dõs 28,83% dID reajuste
salarial devido :pelo. Govefflo
aos servidores.

que não
teriam ne­

nhum reajuste e, ainda, ti­
veram os salários desconta­
dos pelos dias de paralisa­
ção. A população está fa­
zendo uma campanha para
arrecadar alimentos para
os professores que ficaram
sem salário este mês.

Escolas do Paraná
Cinco professores esta­

duais entraram em greve de
fome dia 30 de maio para
pressionar o governo a aten­
der as reivindicações dos

grevistas. Eles alegam má

administração e fraudes no

Fundo de Valorização do
Magistério (Fundei).

onde esses

profissionais
são a única al­

ternativa. Alguns
hospitais universitá­

rios, como o de Brcsí­
lia e o Hospital das Clini-

cas de Curitiba, assim como

a maternidade Climério de
Oliveira, da Bahia, limitam-se
a atender a emergência. As

Delegacias Regionais do Tra­
balho também entraram na

paralisação, dificultando as

emissões de carteiras de tra­

balho. A adesão do lbama foi

geral. O Parque da Água Mi­
neral de Brasília, administra­
do pelo lbama, está deixan­
do de receber seis mil pesso­
as por final de semana por­
que está fechado. Os servido­
res do Judiciário também de­
cidiram aderir à greve, preju­
dicando o atendimento nos

tribunais. Em todos esses ca­

sas, mantém-se 30% dos ser­

viços essenciais funcionando,
como manda a funcionamen­
to do Estado. O governo diz

que em 1994 os gastos com a

folha somavam R$22,5 bi­
lhões e mesmo sem novas con­

tratações, subiram para
R$53,6 bilhões neste ano, uma

variação de 138%. O Ministé­
rio do Planejamento calcula
que cada 1 % de curnento
equivale a R$536 mílhões. "E

praticamente o que se gasta­
rá com a manutenção da ma­

lha rodoviária federal neste

ano", diz a nota do governo.
Quase metade do dinheiro

relativo à folha de pagamen­
to vai para os inativos. A apo­
sentadoria média do setor pú­
blico é de R$2,3 mil, consumin­
do R$30 bilhões por ano.

Micheli Ribas
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Situação nacional
Em todo o Bresil, as mani­

festações se repetem. Sobrou
até para o ministro da Saúde
José Serra, que levou uma ova­

da de um estudante, durorite
encontro do PSDB na cidade
de Sorocaba, semana passa­
da provocando transtorno em

aeroportos, portos e frontei­
ras. Cerca de 60% dos agen­
tes cemunitórios da Funda­

ção Naéional de Saúde estão

parados, prejudiccmdo-e-cces­
soda atendimento médico
principalmente em áreas
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Universitários estão
sem RU e Biblioteca

O Restaurante Universitário,
antes com filas enormes,

agora está vazio. Com Bibli­
oteca Central também fecha­

da, quem precisa de livros

para estudar, tem qpe recor­

rer ao xerox. Ficaram conten­

tes aqueles que teriam que

pagar multa de devolução:
não vão desembolsar ne­

nhum tostão.

Dia 15 de maio: os servi­

dores da universidade pa­
ram. Reivindicações: data

base para toda a categoria,
reajuste de 63,68% nos salá­

rios (reposição após cinco

anos e meio sem aumentos) e

a defesa do funcionalismo

público contra a política de

privatização do governo Fer­

nando Henrique Cardoso.
, Dia 11 de junho: o RU ain­

da está fechado. A BU tam­

bém. A mobilização de servi­

dores chega a 70% dos funci­

onários da universidade.

Ana Lídia Brizola, do co­

mando local de greve, afirma

que muito ainda será feito.

"Faremos um trabalho de

mobilização de funcionários,
principalmente no HU". Se­

gundo Ana Lídia, a situação
do hospital é diferente da bi­
blioteca e do restaurante.

"Por atender a população
carente, os funcionários do

hospital ficam sensibiliza­

dos, em dúvida se entram ou

não em greve", afirma.
Na última sexta-feira,

aconteceu uma asembléia

geral dos servidores. A pau­
ta foi a escolha dos delega­
dos para o Congresso Nacio­

nal da Central Unica dos Tra­

balhadores, que vai ser rea­

lizado em São Paulo, no mês

deagosto.

Mobilização geral
O comando de greve dos

servidores está dividido em

cinco: ética, mobilização, ati-

ntológitJl ntio pCJJror(!Jím
Mário Coelho Júnior

GREVE Biblioteca Central e setoriais está fechada desde 15 de maio

vidades, finanças e impren­
sa.

O subcomando de ética

discute sobre os serviços da
universidade que prestam
auxílio à comunidade, como

o Hospital Universitário e a

Clinica de Odontologia. O de

mobilização procura os seto­

res com problemas de adesão

à greve, como o Centro Tee­

nolóqico. "A estratégia é ir no

corpo-a-corpo, fazendo pan­

fletagem com os servidores",
diz Ana Lídia.

O subcomando de finan­

ças cuida da utilização do
fundo greve, obtido através

da contribuição dos funcio­

nários sindicalizados. Para

produzir informativos sobre a

greve e manter contato com

jornais, foi criado o subco­

mando de imprensa. Ana
afirma que é preciso trocar

informações com os meios de

comunicação.
Para os integrantes do

comando de greve da Sintu­

fsc, a maior dificuldade até

agora tem sido a falta de po­
sicionamento dos professo­
res sobre uma unificação dos
comandos de greve dos alu­

nos, professores e servidores.

"Os professores não se ma­

nifestaram claramente quan­
to a um movimento mais for­

te, juntando a comunidade

universitária como um todo".

Para Ana Lídia, o impor­
tante é "fazer da greve a for­

ça pela união de todo o servi­

ço público, atingindo toda a

população."
. _

Estão programados nesta

semana alguns eventos,
como videos exibidos todas

as terças e quintas-feiras
pela manhã, e o programa
"Lazer e Cultura da Greve",
com atividades educativas

para os servidores e a comu­

nidade.

Mário Coelho Júnior

VIOLÊNCIA

Esta é a porta do prédio
da Arquitetura

arrombada pelo
professor Jair Carlos

Dutra, da Engenharia
Mecânica, que ainda

agrediu uma aluna. Jair

poderá ser demitido

caso não comprove que
agiu em legítima

defesa.

Professor agride aluna e

arromba porta da sala de
aula para "furar" greve

As posições divergentes de professores quanto à greve já estão

resultando em baixaria na UFSC. No dia 26, o professor do curso de

Engenharia Mecânica, Jair Carlos Dutra, arrombou com um pé-de­
cabra a sala número dez do departamento de arquitetura, onde ministra

a disciplina de Processo de Fabricação. Os nove servidores do curso

de Arquitenra aderiram à greve e nenhuma sala está sendo aberta.

"Isso não me interessa", disse Jair, quando avisado de que tedas

as salas estavam fechadas, segundo o professor de Arquitetura Paulo

Rizzo, que presenciou a cena. Outra fez algumas ligações e pediu
para que alunos trouxessem o pé-de-cabra para arrombar a porta da

sala de aula.
O chefe do departamento, Hamilton Carvalho de Abreu, disse que

Jair estava transtornado e the fez ameaças verbais e físicas, Enquanto
Carvalho registrava queixa na Central de Segurança Física e Patrimonial

da UFSC, os alunos de Arquitetura e Engenharia começaram a discutir.

Jair saiu "transtornado" da sala e agrediu a aluna de Arquitetura, Júlia

Lins Bittencourt, conta o professor Rizzo.

Júlia disse que não sabe o motivo pelo qual foi agredida. "Eu

estava discutindo com uma outra aluna, quando o professor me pegou

pelo braço e na região do pescoço e me encostou contra a parede". O

professor só parou depois que um outro aluno the aplicou uma

"gravata" .

No dia primeiro de junho foi instalado um inquérito com base nas

denúncias feitas pelos professores do departamento de Arquitetura,
Lino Fernando Peres e Hamilton Carvalho Abreu, coordenador e chefe

do departamento. Segundo o procurador geral da Ufsc, Marco Aurélio

Moreira, de acordo com a lei 8112/90 do Estatuto dos Servidores

Público Civil da União, o professor Jair poderá ser demitido se não for

comprovado que agiu em legítima defesa .

Agora, será criada uma Comissão de Inquérito, composta portrês
professores do Centro Tecnológico (CTC), que terá sessenta dias para

avaliar o caso. Caso a comissão não consiga apurar as informações
suficientes para julgar o professor, o prazo do inquérito será prorrogada
em mais sessenta dias. O professor Jair Outra não foi encontrado no

departamento de Engenharia Mecânica para explicar o caso. Segunda
funcionários, Jair está viajando à serviço e só deve voltar na segunda
semana de junho,

Ke/en Vanzin

Junho de 2000
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A atual greve é parte de uma série de mobiliza�ões em favor da UFS(
Desde 1979 professores, servidores e estudantes da única universidade federal de Santa Catarina participam dos movimentos reivindicatórios por um ensino público, gratuito e qualidade

o primeiro movimento grevista da
U FSC aconteceu 26 de setembro de 1 979

Foi o "Dia Nacional de Reivindicações
Salariais, Trabalhistas e de Carreira
nas Instituições de Ensino Superior."
Dos movimentos grevistas de que a

UFSC participou, mais de 15 foram gre­
ves curtas - paralisações de um a sete

dias - e 11 foram greves longas. As gre­
ves curtas, na opinião de Osvaldo de
Oliveira Maciel, primeiro presidente da
ANDES (Associação Nacional de Docen­
tes de Ensino Superior), funcionavam
como um treinamento. "Serviam para

esquentar o motor para a greve", diz.

1980
A primeira greve longa de que a

UFSC participou, também foi a primei­
ra dos professores das Universidades
Federais no Brasil. Na UFSC, ela come­

çou em 1 7 de novembro de 1980 e durou
26 dias. As principais reivindicações
eram reajuste de 48% nos salários, en­

vio imediato do projeto de reestrutura­

ção da carreira do Magistério ao Con­
gresso Nacional e 12% do orçamento
para a educação. Osvaldo Maciel diz
que os professores conseguiram que fos­
se decretada a carreira do magistério,
com aumento de 30% dos salários, mas

o reajuste semestral foi eliminado, lem­
brando que em época de inflação alta

era necessário mais de um reajuste por
ano.

1981
Em 27 de novembro de 1981, aconte­

ceu a primeira greve sob o comando da
ANDES , que havia sido fundada em

janeiro daquele ano. A Associação con­

tr ibuiu para unificar os docentes de todo
país. "A partir de agora, todas as nos­

sas lutas serão assumidas pelo conjun­
to de professores, independente do tipo

de instituição a que se vincule o docen­
te", dizia Osvaldo Maciel em entrevista

ao jornal O Povão, de Santa Catarina.
A greve durou 17 dias e, segundo Maci­
el, o fato de estar sob comando da AN­
DES fez com que a negociação se reali­
zasse com maior rapidez.

1982
Em 1 982, a greve na U FSC começou

oito dias antes da greve nacional. Foi a

primeira vez que professores e funcio­
nários da UFSC estavam unidos no mo­

vimento. Eles pediam reposição salari­
al, reajuste semestral, e que 12% do or­

çamento da União fossem destinados à

educação. Já em 83, a greve dos servi­

dores públicos federais teve uma ade­
são muito pequena dos professores. O
moviemento durou escassos 14 dias.

1984
Na greve de 84, mobilizaram-se cer­

ca de 36.000 docentes em todo o país,
mas não houve sensibilização do gover­

no, que se recusava a negociar. Muitos
professores e servidores tiveram seus

salários cortados pelo MEC por partici­
parem da greve, que durou 84 dias. Os
manifestantes pediam 64,8% de repo­

sição salarial, piso salarial de três sa­

lários mínimos e mais verbas para a

educação. Ao final, o movimento docen­
te e o governo entraram num acordo
sobre o corte dos salários: os docentes
reporiam as aulas e o governo pagaria
os salários.

Arquivo APUFSC

1989

No livro "Luta e Resistência"- APU­
FSC 20 anos", editado pela Associação
de P,rofessores da UFSC, se encontra o

seguinte trecho sobre este período: "Um
dos grandes ganhos das greves entre

1980 e 1984, além dos econômicos e a

garantia pelo menos até então de uma

universidade pública e gratuita, foi a

divulgação e a defesa que se fez da
Universidade.

1987
A greve de 87, iniciada no dia 25/03

e com duração de 44 dias, foi a primei­
ra greve unificada do setor das univer­

sidades federais, autarquias e funda­
ções. Uma das principais reivindicações
era criação de um plano único nacional
de carreira dos docentes, em que hou­
vesse igualdade de salários de profes­
sores de fundações de ensino e de uni­

versidades autônomas. "O salário dos
profesores de fundações era o dobro, o

triplo do nosso", diz o professor Gerôni­
mo Wanderlei Machado, secretário da
APUFSC (Associação dos professores
da UFSC). A reivindicação foi atendida

c,om a instalação do PUCRCE (Plano
Unico de Carreira e Reclassificacão de
Cargos e Empregos). Esta greve'teve a

adesão de 45 instituições de ensino su-

perior, conseguindo
praticamente todas

sair vitoriosa em

as reivindicações.

1989
A greve de 89 foi feita pelas institui­

ções federais de ensino superior junto
aos servidores públicos federais. Os

grevistas pediam reposição das perdas
salariais em 95,5 % e reaj uste mensa I

des salários, pois as taxas de inflação
acumulavam variação de quase 1900%

ao ano.

Muitos dos protestos da gw·'e de

1991 foram contra o governo Collor e

sua política de privatização. Foi a mais

longa greve por qual a UFSC passou

até hoje, com duração de 108 dias. Esta

greve contou com a participação de 49

das 52 Associações de Docentes do país,
tendo a adesão de cerca de 300.000 ser­

vidores.

são entre os professores nesta greve e

grande parte deles não aderiu à para­

lisação , o que enfraqueceu o movimen­

to grevista. A greve durou 11 dias.

1996
Em 96, segundo Alckmar Luiz dos

Santos, professor do CCE, a UFSC pas­
sou por uma greve frustrante, pois os

professores não conseguiram negociar
com o governo. Esta greve durou cerca

de 20 dias e contou com uma pequena

adesão dos docentes.

1998
A greve de1998 durou 104 dias e teve

adesão de 90% dos docentes já na pri­
meira semana. Um dos motivos que tal­
vez tenha contribuído muito para esta

adesão maciça foi o fato do salário es­

tar congelado desde 1995. Para aten­

der esta reivindicação específica, a so­

lução encontrada pelo MEC foi instituir

uma gratificação aos professores (a
GED), permitindo ao governo não fazer
um reajuste geral, que beneficiaria to­

dos os servidores federais. Outra con­

quista importante foi a derrubada da
PEC-370 de autoria do deputado Paulo
Bornhausen.

Lúcio Possoforo Peres

APUFSC

1998
Fotos: Alexondre Brondão

1993
A greve de 93 durou 29 dias e dela

participaram servidores públicos fede-

rais, professores e funcionários da
UFSC. Reivindicavam a definição de
uma nova política salarial e reposição
dos salários.

1995
Em 1995, a greve de servidores pú­

blicos federais lutava pelo controle so­

cial das empresas estatais e pelo servi­

ço público e defendia a aposentadoria
por tempo de serviço. Houve uma divi-

Impeachment
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Universidade de São Paulo. As
universidades federais levaram R$
40,7 milhões, e as particulares,
cerca de R$ 8 milhões.

O presidente Fernando

Hfl'lrique Cardoso apresentou no

mês passado um novo modelo

de financiamento que pretende
arrecadar cerca de R$ 1,2 bilhão

já em 2001. O programa está
baseado na criação de fundos
destinado exclusivamente à

recuperação e à ampliação da
infra-estrutura das instituições
públicas de pesquisa. Mas as

medidas dependem de

aprovação pelo Congresso
Nacional. A falta de investimento

em pesquisa é uma crítica

freqüente da comunidade
acadêmica a FHC, um

intelectual vindo da universidade

pública.
O baixo investimento em

pesquisa e em programas de
mestrado e doutorado está

registrado peta própria
Assoclaçáo Catarinense das

Fundações Educacionais, no

livro de comemoração dos 25
anos de existência.

UFSC não consegue verba suficiente
Universidades disputflm ,e(u�¥SOS libel'Qdos peio

C ada vez que a Universida

de Federal entra em greve
os alunos se questionam se

vale a pena estudar em uma

instituição pública, já que
nas particulares não há in­

terrupção das aulas, perda
de semestres e conteúdos. A
discussão em torno da ampli­
ação do sistema particular e

sua comparação com as uni­

versidades gratuitas - UFSC

e UDESC - faz parte do coti­

diano dos universitários.

As dúvidas em relação às

diferenças entre essas univer­

sidades públicas e particula­
res referem- se ao valor das
mensalidades e sua relação
com a qualidade de ensino.

Valores em média de R$300,00
e R$400,00 mensais justificam
o desempenho dessas institui­

ções no provão do MEC? Ou

justificariam o investimento de
R$500 milhões destinado pelo
governofederalàsinstituições
privadas? Sem a liberação de
verbas para manutenção da
infra-estrutura e compra de

equipamentos, a universidade

pública deixa de ter ensino de

qualidade? Se o governo cor­

ta verbas, é possível acreditar

na continuidade das pesqui­
sas e dos avanços tecnológi­
cos?

Os investimentos do go­
verno nas universidades está

baseado no Programa de

Recuperação e Ampliação de
Meios Físicos das Instituições
de Ensino Superior, anunci­

ado em 1997 pelo Ministério

da Educação, com promessas
de créditos de diversas ori­

gens no valor de até R$ 1 bi­

lhão. Esse programa em tese

permite que universidades,
tanto públicas como priva­
das, se utilizem dessas ver­

bas, emprestadas a juros sub­
sidiados, para fazer melho­

rias em sua infra-estrutura.

Na prática, 20 estabeleci­

mentos particulares obtive­

ram R$194 milhões. Nenhu­

ma universidade pública
conseguiu um centavo, ape­
sar de terem sido apresenta-

·

ti IL•
"

mvest« e111 rne nonos e pesquIsas

LUTA A greve é em defesa da universidade pública

dos seis pedidos de financi­

amento. O interessante é que
na avaliação do MEC as con­

dições físicas de algumas
universidades públicas estão

bem piores que as das priva­
das, que ainda têm altas
mensalidades como base or­

çamentária. No curso de eco­

nomia, por exemplo, 55% dos
cursos federais tiveram suas

instalações reprovadas pelo
Ministério da Educação, con­

tra 34% das particulares.
Até agora foram libera­

dos R$500 milhões em duas

parcelas para melhoria do

ensino privado e uma parce­
la de R$250 para as institui­

ções federais. Mas os limites

legais para endividamento

público e as dificuldades

para oferecer garantias aos

bancos impediram que as fe­
derais usassem o dinheiro. O
recurso é captado pelo BN­

DES, Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e

Social, que repassa as verbas

para instituições financeiras

fazerem os empréstimos.
Como as universidades públi­
cas não têm fontes de recei­

ta, como pagamento de men­

salidades, não conseguem o

crédito.
Para o Ministro da Educa­

ção, Paulo Renato de Souza,
a chance dada às universida­

des públicas deve ser concre­

tizada ainda este ano, "por-

que o endividamento públi­
co está baixo": "Além de ofe­

recermos essa oportunidade
para as instituições privadas,
quisemos abrir também às

públicas a possibilidade de

ter acesso a recursos de finan­

ciamento do BNDES em con­

dições iguais às das priva­
das. O objetivo era atender

adicionalmente instituições
que pudessem pleitear recur­

sos de financiamento reem­

bolsável. Muitas já estão

qualificadas e esperamos
concretizar várias operações
num futuro próximo."

Produção das públicas é maior
O incentivo à pesquisa é o

importante diferencial entre o

ensino público e privado. O
número de trabalhos científicos

publicados pelo Brasil passou de
dois mil por ano, na década de

80, para nove mil em 1999. De
1995 até 1998, a produção
científica brasileira cresceu

160%. E 90% de toda essa

pesquisa é realizada pelas
universidades federais.

"O crescimento de

pesquisadores qualificados não
foi acompanhado de um

crescimento nas verbas para
custear as pesquisas", disse o

presidente da Fapesp, Fundo de

Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo, Carlos Henrique Brito
da Cruz. Segundo ele, uma parte
das verbas deveria vir da
iniciativa privada.

A supremacia nas pesquisas
é um dos trunfos das universidades

públicas na concmrência com as

partículares pelos melhores

profissionais do mercaoo, No ano

passado, a Fapesp destinou R$149
milhôes para bolsas de iniciação
científica e auxílio à pesquisa. na

Professores vão para particulares
Outro problema enfrentado

pelas universidades federais é

a fuga de professores para as

instituições privadas. Segundo
a Folha de São Paulo, 890 pro­
fessores de São Paulo se apo­
sentaram entre 1997 e 1999, o

dobro do período anterior, sen­

do que 80% deles com título de

doutores. A maioria já havia

cumprido o tempo de serviço,
mas houve casos em que apro­
veitaram a oportunidade de se

aposentarem proporcionalmen­
te, para ir dar aulas nas escolas

particulares atraídos por salári­

os quase dobrados e estruturas

maiságeis.
Em Santa Catarina já exis­

tem exemplos de proíesscres

que se aposentaram e foram

dar aulas nas fundações edu­

cacionais.

O professor Walace Lehne­

mann do curso de jornalismo da

Universidade do Sul de Santa

Catarina, Unisul, e da Universi­

dade do Vale do Itajaí, Univali,
é um exemplo. Aposentado pela
Universidade Federal do Rio

Grande do Sul, UFRG, veio

para Florianópolis dar aulas na

Ufsc, mas sentiu que a univer­

sidade não o valorizava por es­

tar aposentado. "Montei dois

grandes projetos para o labo­

ratório de fotografia, mas não

recebi apoio, e acabei desani­

mando." O professor acabou

realizando seus planos nas uni-

versidades privadas.
"Nas particulares eu encon­

trei mais prestígio. Aqui a estru­

tura é mais dinâmica, eu tenho

ótimos laboratórios, funcionári­

os e técnicos trabalhando co­

migo em tempo integral. O pro­

fessor sente seu trabalho mais

completo." Entretanto, Walace

aponta as dificuldades de se

estar em uma instituição priva­
da: a falta de pesquisa e de

doutores. "A catapulta das par­
ticulares é a área de ensino,

mas faltam bons professores.
As faculdades também enfren­

tam problemas com o MEC por
causa do investimento nulo em

extensão e pesquisa," afirma o

professor.
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Particulares conseguem R$ 500 mrl

AAcafe abriga 12 fundações
educacionais, em 63 cida­

des e com cerca de 70 mil alu­
nos matriculados. A cada ves­

tibular são oferecidas mais
de 24 mil vagas em 180 cur­

sos de graduação. A univer­
sidade emprega aproxima­
damente 5 mil professores,
tendo 55% especialistas, 27"!)
mestrados, 12% graduados e

6% doutorados.
Os salários desses profes­

sores é 30% mais baixo do
que o oferecido pela federal.
que paga a um professor titu­

lar, com dedicação exclusiva
e doutorado R$4.859,20, fora

gratificações, vantagens ou

benefícios. Essa é uma carac­

terística que diferencia as

particulares de Santa Cata­
rina do restante do país. Em
São Paulo, por exemplo, o

mesmo professor que recebe­
ria da federal em média os

mesmos R$4.000, no ensino

privado poderia ganhar
R$9.000 e ainda somar o sa­

lário à sua aposentadoria.
Enquanto apenas 6% dos

professores da Acafe são dou­
tores, na Ufsc essa porcenta­
gem chega a 51 % ou 862 dos
1670 professores têm o título
máximo de· graduação. Os
outros números também mos­

tram a diferença na qualida­
de dos docentes da Ufsc em

que 34,49% mestrados, 7,72%
especialistas e apenas 6,17%
graduados. Sendo que se­

gundo a própria Acafe, a

maioria trabalha na univer­
sidade em tempo parcial e

não tem qualificação para
pesquisa. Além de não haver
na universidade laboratórios
suficientes e bibliotecas com

bomacervo.
A contradição do sistema

de ensino superior catari­
nense é que dos 17 cursos

avaliados no Provão do MEC,
8 foram reprovados ou tive­
ram conceitos regulares, sen­

do 7 deles de universidades
privadas. Enquanto isso há
uma expansão do ensino su-

�.

Ra uel Sabrina

.

) ..

AMPLIAÇÃO Univali em São José foi inaugurada este ano

perior, principalmente priva­
do, que tiveram abertos 180
novas turmas, só em 1999. E
novas universidades devem
ser montadas para o segun­
do semestre na grande Flori­

anópolis: A Universidade Es­
tácio de Sá, do Rio de Janei­
ro, está se instalando no mu­

nicípio de Barreiros, em São
José, e o Centro de Ensino

Superior Energia, vai funcio­
nar na Capital.

Secundaristas
Outro destaque são os no­

vos cursos que abrem em es­

colas secundaristas, e que
aproveitam a sua estrutura

física para abrigarem as gra­

duações. É o caso da Unisul.
que tem aulas sendo minis­
tradas no Colégio Catari­
nense e no Colégio Coração
de Jesus. Quando os alunos
desta universidade precisam
de pesquisas bibliográficas,
requerimentos acadêmicos,
ou uso de laboratórios, preci­
sam se deslocar para a sede
mais próxima, a cerca de 25
Km, no Compus Pedra Bran­
ca, da Palhoça.

Para obterem a autoriza­

ção e o reconhecimento, todos
esses novos cursos precisam
passar por uma avaliação do
Conselho Estadual de Educa­

ção. "É montado um processo
e escolhido uma comissão de

li

�
�M=ar�co�s r miei Barros

três especialistas em educa­

ção, que fazem uma visita a

futura instituição e analisam
a estrutura física, a qualifica­
ção do corpo docente e a pro­
posta curricular", explica o

Gerente de Documentação e

Legislação do Conselho, Luiz
Carlos Lückmann.

Precisam também ter 1/3
des professores trabalhando
em período integral na facul­
dade, não tendo vínculos com

outros empregos ou cursos.

São necessários laboratóri­
os bem equipados, com mé­
dia de um computador para
dois alunos, livres para o uso

também fora do período das
aulas. Quando a associação
de todas as escolas de ensi­
no superior privadas de San­
ta Catarina admite não ter

laboratórios suficientes, boas
bibliotecas, a maioria de seus

professores trabalhando em

tempo parcial e sem qualifi­
cação para pesquisa, fica di­
fícil entender pra onde vai o

investimento do governo.
"Todos os argumentos e

números comprovam que o

governo federal não está em

hipótese alguma privilegian­
do instituições privadas em

detrimento das públicas",
concluiu o ministro Paulo Re­
nato de Souza.

Textos: Raquel Sabrina

Aa particulartJ$ têm

apenas lOt das pes IUisas
(contra 9 '% das

universidades p\l'b Heaa)

S6 6 % doe professores
têm doutorado

(contra 51% das
universidades públicas)

Com exceção de SC,
o professor de particulares
ganha mais que o dobro
do que se paga em

uma universidade federal

AcaIa eila causas do baixo ._.

inveslimenlo em pesquisa.
1- Predominância do ensino

noturno;
2- Sustentação econômico­

financeira baseada na cobrança
de rnensaldade dos alunos;

3- Não tern capacidade eco­

nõmíco-mancera para investi­
mento em ihfra-estrutura física e

para dispêndio em programas de
longo prazo, como é o caso da
formação pós-graduada de pes­
soal docente;

4- Predominância de corpo

docente em regime horista ou de
tempo parcial, em sua grande
parte sem Qualificação formal
para envolvimento em atividades
de pesquisa;

5- Inp�pacidade econômi­
co-financeira para expansão e

diversificação dos acervos bíbli­
ográfico$."

6- R.eduzido número de
instalações físicas e equipa­
mentos de I aboratorios
especializados;

Junho de 2000
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Gc·)verno não negocia com UDESC
A Ud- c. há mais de um

mês em .)reve, ainda não

corisequi i uma audiência
com o SE retário de Estado
da Admi .strcrçco Celestino
Secco, re resentante do go­
verno estoducl nas negocia­
ções. Por r:ausa disso, foi en­

tregue, nc dia 26 de maio, um

abaixo-ar sincdo solicitando
ao goverr ) a abertura de um

canal de «rloqo para viabi­
lizar um c �ordo que dê fim à

paralisaç .ro. O documento
conta com a assinatura de 31
dos 40 der utados estaduais,
exceto as des parlamentares
aliados ao governo que não

quiseram assinar, segundo
o presidente da Associação
dos Professores da Faculda­
de de Engenharia de [oinvil­
le (Aprofej), Antônio Flávio Li­
carião Nogueira, um dos in­

tegrantes do comando de

greve.
Conforme ofício assinado

pelo Chefe da Casa Militar,
Friedrich Thiemann, a audi­
ência com o Secretário de Es­
tado da Administração será

agendada somente após a

entrega do relatório de situ­

ação, elaborado pelo reitor.
A parte mais polêmica do do­
cumento diz ainda que "da

pauta de reivindicações, ne­

nhum item que estiver con-

templado na Lei Comple­
mentar na 101 de 04 de maio
de 2000 será objeto de discus­
são". "O que eles querem é
um encontro para apertar as

mãos, tomar água e cafezi­
nho, e isso nós não queremos.
Os termos do ofício são vagos
e ainda esperamos a confir­

mação do dia, hora e local",
rebate Antônio Flávio.

Raquel Sabrina

ESAG O único centro da Udesc que não aderiu à greve

Sem reajuste
A Lei Complementar 10 1,

de Regulamentação Fiscal.
que tem por finalidade esta­
belecer limite para os gastos
do governo é usada como jus­
tificativa para negar o reajus­
te dos salários do funciona­
lismo. O presidente da Apro­
fej defende a categoria, afir­
mando que os direitos dos

professores estão assegura­
dos na Constituição e que a

LRF não proíbe os estados de
concederem reajuste salarial.

Os professores estão há
cinco anos sem aumento do
salário e exigem uma reposi­
ção de perdas de 56%, além
da implantação total do Pla­
no de Cargos e Salários, que
foi uma conquista parcial da
última greve da instituição
(em 1991). O Plano, implan-

todo na época em 70%, defi­
niu o valor adequado do sa­

lário dos professores, dividi­
do em quatro níveis: recém­

graduado, graduado, mestre

e doutor, não incluindo o tem­

po de serviço. Isto foi feito

para incentivar os docentes
a procurarem aperfeiçoa­
mento.

Além disso, há dois anos

e meio o governo estadual
não repassa integralmente
os 1,95% do orçamento do Es­
tado a que a universidade
tem direito de acordo com a

Lei Estadual de Diretrizes

Orçamentárias. O valor que
deveria ser repassado esse

ano era de cerca de R$ 12
milhões, mas a universidade

recebeu, segundo o comando
de greve, pouco mais que R$
9 milhões.

Michell Ribas

Professor Antônio Flávio, do comando de greve da UÚESC

Diferentes avaliações da Dreve
A avaliação do comando de greve é posltíva até agora.

Com o movimento, o reitor Raimundo Zumbick recebeu
as reivindicações dos professores e alunos em relação a

problemas de infra-estrutura e cobrança de taxas
abusivas.

Só não quis discutir as questões referentes aos
salários. "Assombra-nos a sua conivência e servilismo
aos ditames do governo do Estado", divulgou Antônio
Flávio em nota paga no Jornal A Notícia do dia 28.

Os grevistas afirmam que só voltam a trabalhar
quando entrarem em acordo com o governQ e garantem
Que irão repor as aulas nos períodos de recesso . No
primeiro encontro para negociações entre o reitor e o

comando de greve houve concordância da parte da
reitoria de que as reivindicações são justas. O reitor,
embora não tenha tormalízado um termo de acordo, se

dipôs a atender cs itens da pauta cujas soluções
dependem de decisões internas da universidade.

O reitor declarou à imprensa que já teria dado
"encaminhamento favorável a praticamente 90% das
reivindicações do movimento grevista". Mas o movimento
grevista esclarece que nenhuma medida concreta foi
tomada. "Sequer foi convocada, até o momento, uma

reunião extraordinária do Conselho Universitário
(CONSUNI), único órgão que pode, de fato, alterar as

portarias e resoluções dando encaminhamento real ao

que pedem os grevistas. Quando o Reitor considera ter
atendido a 90% do que solicitam os grevistas, não leva
em consideração o fato de que entre os 10% restantes
estão pendentes questões determinantes do movimento
grevista: a questão salarial e o repasse do governo à
universidade, pontos estes sobre os quais a Reitoria não
manifestou nenhum gesto expressive de apoio", informa
nota do -movirnento grevista.
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Atividades da Udese estão paradas
A primeira unidade da

Udesc a parar foi o Centro de
Ciências Tecnológicas (CCT)
de [oinville, no dia 27 de
abril. Outros quatro centros

paralisaram entre os dias 9
e 11 de maio. A única exce­

ção foi o Centro de Ciências
da Administração (Esag),
que historicamente não cos­

tuma aderir às greves. "Eles
pensam: se aqui está h!!io
bem, por que vamos aderir à

greve?", observa a estudan­
te Milano Lazzaris, do co­

mando de greve. Os estudan­
tes acusam a reitoria de be­
neficiar a Esag, que tem ape­
nas um curso e cerca de 320
alunos. "O laboratório de in­
formática deles é melhor até

que o do curso de Ciências da

Computação e a biblioteca é
muito mais completa, en­

quanto as bibliotecas setori­
ais dos outros centros é defa­
sada", protestam.

Os alunos foram os líde­
res do movimento na Faed,
no Centro de Artes (Ceart) e

no Centro de Educação Físi­
ca e Desporto (Cefid). Eles
também têm uma série de rei­

vindicações, que foram inclu­
ídas na pauta dos docentes.
Uma das principais queixas
são as taxas cobradas den­
tro da universidade. Para ti­
rar um histórico escolar, por
exemplo, é necessário pagar
R$ 20 e, se o aluno reprova
por falta, R$ 50 para fazer a

matrícula no outro semestre.
"Para onde vai esse dinhei­
ro?", indagam.

o outro lado
Os estudantes também

reclamam da falta de motiva­

ção dos professores, sobre­
carregados, e da falta de
pesquisa. "O que adianta
uma universidade se os resul­
tados não são revertidos à
comunídcde?", pergunta a

estudante Eliane Arouca.
Outro ponto de insatisfa­

ção é a falta de integração
entre os centros. "A Udesc foi
construída na época da dita-

UDESC Alunos e professores participaram da passeata

dura dividida, pois não ha­
via interesse em dar força à

instituição. Alguns cursos se

tornaram independentes e

hoje há uma richa entre eles",
acusa os estudantes do co­

mando de greve. Eles expli­
cam que, com a greve, pela
primeira vez estão deixando
suas diferenças de lado e lu­
tando juntos. Representantes
de cada centro estão se reu­

nindo para discutir os proble­
mas da universidade e as

questões referentes ao movi­
mento.

No Centro de Ciências

Agroveterinárias (Cav) de
Lages e no Cefid e no Ceart,
os servidores também para­
ram suas atividades. Na
Faed, os funcionários não es­

tão oficialmente em greve.
Procurados para saber a ra­

zão, só bolsistas foram encon­

trados. Somente três funcio­
nários estavam trabalhando
em uma das salas, mas eles
se recusaram a nos receber.

Algumas atividades de
extensão do Cefid continuam,
como o de trabalho de reabi­

litação cardíaca. Em [oinvil­
le, só não pararam os cursos

de Engenharia Civil e Ciên­
cias da Computação, "a pe­
dido do reitor", diz Antônio
Flávio. No Cav as atividades

estão praticamente paradas,
já que professores e estudan­
tes aderiram à greve e ape­
nas alguns funcionários es­

tão alimentando os animais.
Nos centros em greve, só con­

tinuam funcionando os cursos

de especialização pagos. Na
Faed, a biblioteca foi interdi­
tada por causa de goteiras.

Alunos x Reitor
A avaliação do comando

de greve é positiva até ago­
ra. Com o movimento, o reitor
Raimundo Zumbick recebeu
as reivindicações dos profes­
sores e alunos em relação a

problemas de infra-estrutura
e cobrança de taxas abusi­
vas. Só não quis discutir as

questões referentes aos salá­
rios. "Assombra-nos a sua

conivência e servilismo aos

ditames do governo do Esta­
do", divulgou Antônio Flávio
em nota paga no Jornal A
Notícia do dia 28.

Os grevistas afirmam que
só voltam a trabalhar quan­
do entrarem em acordo com

o governo e garantem que
irão repor as aulas nos perí­
odos de recesso.

Micheli Ribas

Principais reivindicações
dos luncionários da Udase

1. Rep,OsiçãD de perdas de 56%.

2. Implantação total do Plano de Cargos e Salários.

3. Repé{ss� integral C/e 1,95% do orçamento líquida do
Estado.

4. Mecanismos de previdência e plano de saúde.

5. Abertura de concursos públicos para profess.ores e

funcíonários, já que cerca de 405 são contratados por (em­
po .determinado de trabalho.

6. IncefJtM) à criação de novos cUrsos e al.lmento do
número de vagas.

7. PubJicai;ãd C/e gastos da Udeso.

8. pOlJ.strugão .qe um IlOVO prédio a a Fqed,i� que
atualmt]nte o centro funciona emum. io históri�O tam-
bado pelo patrimônio histórico, não olerecendo eqpaço e

cqnqiçÓes f)f1ra atendt]r os alunos.

9. Revisão de taxas abusivas cobradas dos alunos.

Greve Udese Inlernel
Várias atividades e palestras sobre a greve
estão sendo realizadas na universidade. Os
eventos podem ser acompanhados pela
Internet no endereço www.faed.udesc.br .

O link da Faed, que podia ser acessado pela
página principal da Udesc, foi cortado pelo
reitor por estar divulgando a greve.

Os alunos criaram um grupo de discussões
sobre a greve da Udesc na Internet, que já
tem quase 500 cadastros. O objetivo é
informar e divulgar os eventos da greve
através de e-mail. Quem quiser participar
pode mandar um e-mail para
greve.udesc@grupos.cofll·br
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Amin pressiona até o fim da greve

Na Assembléia Geral reali
zada em Chapecó dia 7 de

junho, os professores estadu­
ais decidiram sair da greve
iniciada em abril. 70% dos
docentes votaram pela sus­

pensão do movimento, embo­

ra vários grupos insistissem

pela continuidade. A suspen­
são do movimento se deu em

função das fortes pressões do

governo estadual. como cor­

te de salários e ameaças de
demissão. Como console. os

professores conseguiram a

promessa de vale alimenta­

ção, a vigorar a partir de ja­
neiro de 2001.

A decisão sobre o vale-foi
anunciada numa nota oficial

do governo, distribuída pela
Secretária de Educação, Mi­

riam Schlickmann, depois de
três horas de atraso para a

audiência com o sindicato.
Os professores vão agora

às escolas para elaborar a

calendário de recuperação
das aulas que seró.cpresen­
tado a comunidade escolar.
A maneira encontrada foi
aumentar a duração da here/
aula e utilizar o período das
férias de julho. A greve que
durou 59 dias, foi uma das
mais longas que ja houve no

Estado.

Começo
A greve dos professores

estaduais começou em 07 de

abril, dia nacional de parali­
sação de professores estadu­

ais em defesa do ensino pú­
blico. O início da greve foi
marcado por uma caminha­

da de 2.300 professores até a

Secretaria de Educação,
onde solicitaram uma audi­
ência com a secretária Miri­
am Schlikmann.

A primeira tentativa de

negociação entre professores
e governo não teve sucesso.

Na reunião de 11 de cbril,
estavam presentes os secre­

tórios da Administração, Ce­
lestino Secco e da Educação,
Miriam Schlikmann, além da

presidente do Sinte, Marta
Vanelli. O sindicato acusou o

governo do Estado de desvi­
ar recursos do Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento do
Ensino Fundamental (Fundeí)
que deveriam ser utilizados

para o pagamento do piso
salarial de R$ 744 reivindica­
do pelos professores. O piso
atual é de R$ 277.

A segunda tentativa dos

professores, no dia 25 de
cbril. também fracassou. O
Sinte insistiu no aumento do

piso salarial. mas o governa­
dor Esperidião Amin disse

que"anunciar reajuste seria

lançar no mercado um che­

que pré-datado". Segundo
Amin, o governo já tem 60%
do orçamento comprometido
com folha de pagamento,
como prevê a Lei Camata, que
limita nesse percentual o

gasto com a folha funcional.
O Sinte tentou por duas ho­
ras obter uma proposta do

governador, que, ao final.
acabou pedindo para que os

professores esperassem o tér­
mino do pagamento dos sa­

lários atrasados para um

novo reajuste.

Direitos iguais
O Sinte lembrou que o go­

verno recebeu incremento da

federalização do Besc e

Ipesc. Além disso, concede

vale-alimentação aos funcio­
nários do Palácio Santa Ca­
tarina, enquanto que os pro­
fessores têm direito ao mes­

mo benefício por uma lei de

1998, mas não recebem. Mar­
ta Vanelli, presidente do Sin­
te, disse que o professor não

pode mais passar o mês com

o salário que ganha. Marta
lembrou que R$ 1,18 milhão
do orçamento do Fundef des­
se ano deve ser destinado a

oito mil vagas de estágio.
Esse dinheiro, segundo Pau­
lo Gonçalves, da direção do

Sinte, daria um reajuste de
10% para os professores.

Textos: Ana Paula Sousa

Governo uUliza
FundeI para
pagar atrasados

Pelos cálculos do Sinte,
o govemo gastou, até outu­
bro do ano passado, R$ 62
milhões dos recursos do
Fundef com a quitação de
salários atrasados, paga­
mento de aposentados e

serventes, entre outros.
"Como a folha de pagamen­
to do magistério do ensino
fundamental consome R$
13 milhões, os recursos da­
riam para cobrir quase cin­
co folhas", afirma Marta. Ao
todo, o magistério consome

R$ 40 milhões em venci­
mentos, entre funcionários
ativos e inativos. Nos núme­
ros apresentados pelo se­

cretário Celestino Secco, R$
112,6 milhões do fundo sac
destinados para o setor edu­
cacional (R$ 2.5,7 milhões
para o pagamento de salári­
os anasacos e R$ 86,9 mi­
lhões para pagamento de

aposentaqçrtas )..

SED tentou garantir o

calendário escolar
A Secretaria da Educação

e do Desporto (SED) tentou no

começo de maio garantir o

calendário de reposição dos

dias parados e a volta dos

professores à sala de aula,
mas não teve sucesso. A SED
orientou os professores a fa­
zerem um calendário de re­

posição das aulas e encami­

nhá-lo à Coordenadoria Re­

gional de Educação (CRE)
até lOde maio, (data progra­
mada para o fechamento da
folha de pagamento dos ser­

vidores da educação) para

poderem receber o salário de
maio. Miriam Schlikmann

disse que foi a única manei­

ra para que não fosse preju­
dicado o calendário escolar.
Além disso, explicou que o ca­

lendário não poderia ser uni­

ficado, pois nem todas as es­

colas do Estado pararam.
Para o Sinte, a proposta

além de ser uma tentativa de
intimidar os professores e fa­
zer pressão para encerrar a

greve, desobedece às normas

definidas para o ensino em

SC. O calendário escolar, se-

gundo Lei do Sistema Esta­

dual de Ensino, deve ser de­
cidido em conjunto com pais
e comunidade.

Já que os professores não

aceitaram a proposta de re­

por aulas sem descontos, o

governo começou no dia 10

de maio a descontar os dias

de greve. Além disso, amea­

çou contratar novos professo­
res em caráter temporários
(ACTs) para não prejudicar o

calendário escolar. O Sinte
criticou a atitude alegando
que 18 mil dos 40 mil docen­

tes no Estado já são ACTs,
sendo que 10% deles não

possuem habilitação, o que

compromete a qualidade de

ensino. Flávio João da Luz

Cunha, professor ACT, diz

que cada professor dessa ca­

tegoria recebe R$ 1,73 por
aula. Ele conclui que um pro­
fessor para poder sobreviver,
tem que trabalhar 60 horas

semanais, o que equivale aos

três turnos diários. Isso im­

possibilita a preparação de

uma boa aula e causa a que­
da da qualidade no ensino.
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No final do dia 7 de maio, em uma tensa

Assembléia Geral realizada em Chapec6, os

professores estaduais decretaram o final da greve,
não resistindo à pressão do governo estadual.

Nós, da equipe do Zero, resolvemos manter esta

cobertura não só como registro, mas também para
.

que o quadro de mobiliiza{ões de maio e junho
ficasse completo.

Sindicato desmente
governo· do estado

Nadia 11 de abril, quando
completaram 31 dias de

greve, os professores ocupa­
ram as coordenadorias de

Educação de alguns municí­

pios de Santa Catarina. Eles
impediram que os funcioná­
rios entrassem quando volta­
vam do almoço.

Uma liminar foi concedi­
da ao Executivo, pelo Juiz de

plantão do Fórum de Floria­

nópolis, Antônio do Rego
Monteiro Rocha, autorizando
a retirada dos grevistas dos
prédios. Os professores saí­
ram pacificamente, mas pe­
diram três horas para a reti­
rada dos objetos.

Uma nova tentativa de

negociação, no dia 19 de
maio, também não deu em

nada. O encontro foi no ga­
binete da secretária Miriam
Schlikmann, com a partici­
pação de Celestino Secco e

do Secretário da Fazenda,
Antônio Carlos Vieira. Go­
verno e Sinte ficaram três
horas discutindo o compro­
metimento da arrecadação
do Estado com a folha de

pagamento.
O secretário Vieira disse

que o governo não apresen­
tava proposta porque não ti­
nha dinheiro em caixa. Se­

gundo ele, 64% da arreca­

dação está comprometida
com folha de pagamento e,

se o piso salarial fosse rea-

justado, os gastos com a fo­
lha iriam para 75,89%. A

presidente do Sinte discor­
dou e disse, baseada em

material do governo dispo­
nível na Internet, que so­

mente 53% da arrecadação
é com a folha.

No dia 22 de maio, mais
uma vez Sinte e governo se

reuniram. Nessa ocasião, a

presidente do Sinte disse que
se houvesse desconto não

haveria reposição das aulas.
O Sinte mais uma vez denun­
ciou que o balancete da re­

ceita do Estado teria sido al­
terado para que o percentu­
al dos gastos com afolha sa­

larial ultrapassasse os 60%

permitidos por lei.
O Sinte não gostou dos

resultcdoã da última reunião
e organizou, em 24 de maio,
um acampamento de docen­
tes em 12 barracas armadas
na frente da Secretaria de

Educação. Os 30 profesores
estão vendendo artigos usa­

dos para o fundo de greve,
que em duas semanas, ren­

deu R$ 400. Sem salário, os

professores lançaram uma

campanha de arrecadãção
de alimentos.

A Procuradoria Geral do
Estado não tomou nenhuma
iniciativa até agora e deci­
diu não interferir no movi­
mento.

Textos: Ana Paula Sousa

. O qDB 88 _[lolessopus pudem ao
UOlaPI8dop EspapidilalmiD
A greve do magistério durou 59 dias em 22 cidades de see .pos 850
mi' a/unos que estudam no rede *,stadual, soo mi/estão s*,,,, au/q
desde o dio lOde abril. A Secretaria do Educa{ão e do Desporto dit
que 40% dos professores aderiram à greve, mas o sindicato da

categoria acredita que a adesão é de 70% em todo estodo. As

reivindicQ{ões dos professores são:

1 - Reajuste escalonado que resulte na elevação do

piso atual de R$ 277 para R$ 744;
2 - Pagamento imediato do vale-alimentação - so­

mente os funcionários dos setores de Saúde, Educação
e Segurança não recebem: O magistério recebe desde
de 1998;

3 - Pagamento imediato dos salários e das promo­
ções atrasadas;

4 - Cumprimento da leí nO 8.391 que normatiza a con-.

tratação de Admissões por Contrato Temporário (ACTs),
em caráter excepcional - -o magistério denuncia que há
muitos ACTS em atuação, quando deveria ser aberto
concursQ, público;

.

5 - Heversão do processo de reordenamento das es­

eetas:
6 - Cu rimento da resolução áo Cons,eltlo Estadual

de Edu sobre aval�açã(} escotar ;
7 - Implantação de tabela única pafa os funcionários

de. escolas;
8 - Demissão imediata dos bolsistas e estagiários e

abertura de concurso de ingresso para funcionários de
escolas. O Estado incluiu no orçamento go Fundef deste
ano oito mil v;1gas para est� fim;

9 - Imediata contratação dos 300 e tas con-

cursados e aprovados no concurso de e já rea-

lizaram laudo méd1co e escolheram vaga, conforme exi­
gência do Estado;

10 Isenção de desconto cos dias parados
ção da greve; .

11 � ,Reposição dos conteúdos discutida com a

munidade escolar.

g'.do'PPD
'

.• atáagIN
1 - Vale-aUment
2 - Pagamento

i semestre;
: 3 � Instit

do P
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